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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 014/2021 

E D I T A L 

(Processo nº 153/2021) 

O MUNICÍPIO DE SÃO LUIS DO QUITUNDE, por intermé
de 2002; Decreto nº 5.450/2005, de 31 de maio de 2005
de 2020; Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro 2013; da In
123, de 14 de dezembro de 2006, alterações pela Lei Co
de junho de 1993, e, tendo em vista o que consta do Proc
licitação, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO do tipo M
do Quitunde/AL. 

 

Na data, horário e endereço eletrônico abaixo indicado
COMPRASNET.  

DATA:28/05/2021 

HORÁRIO:9:00HS 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasgovernamenta

 

OBSERVAÇÃO: Não havendo expediente ou ocorrendo q
remarcada automaticamente e terá inicio somente após c

 1.1 – O presente pregão tem por objeto a AQUISIÇÃO DE

1.1.1 – Em caso de discordância existente entre 
COMPASNETprevalecerão as primeiras.  

1.1.1.2. Em caso de discordância existente entre a seq
sistema COMPRASNET, prevalecerão as do sistema CO

CAPÍTULO II – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E CR

2.1 – Poderão participar deste Pregão os interessados qu
– SICAF, por meio do sítio www.comprasgovernamentais

2.1.1 – Para ter acesso ao sistema eletrônico, 
pessoal, conferido pela Infraestrutura de Cha
funcionamento e regulamento, assim como receb

2.1.2 – O uso da senha de acesso pela licitante é d
por seu representante, não cabendo ao provedor
decorrentes do uso indevido da senha, ainda que

2.2 – Somente poderão apresentar proposta as empresa
seus anexos.  

2.3 – Não poderão participar da presente licitação, direta

2.3.1 – tenham sido declaradas inidôneas por
distrital;  

2.3.2 – tenham sido punidas com a suspensão d
8.666/1993;  

2.3.3 – estejam impedidas de licitar e contratar c

2.3.4 – estejam elencadas no art. 9º da Lei nº 8.6

2.3.5 – encontrem-se em processo de dissolução

2.4 – Constatada a ocorrência objetiva de uma das hi
Pregoeiro relatará o fato em campo próprio do siste
eventualmente, a comprovação do afastamento dos efeit

2.5 – É vedada a participação de consórcio de empresa, q
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or intermédio da SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, na form
io de 2005; Decreto Federal nº 10.024, de 20 de setembro de 2019; Decret

da Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 26 de abril, de 2018, b
ela Lei Complementar nº 147, de 07 de agosto de 2014, aplicando-se sub

sta do Processo n° 151/2021, tornam pública, para conhecimento das em
O do tipo MENOR PREÇO  destinada à atender as necessidades da Secreta

o indicado far-se-á a abertura da Sessão Pública de Pregão Eletrônico

ernamentais.gov.br  

correndo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certam
ente após comunicação via sistema aos participantes no sítio www.compr

CAPÍTULO I - DO OBJETO 

ISIÇÃO DE AMBULANCIA de acordo com os termos e especificações deste

entre as especificações do objeto descritas no TERMO DE R

seqüência numérica ou quantidade do objeto descrita no Termo
ma COMPRASNET. 

ÇÃO E CREDENCIAMENTO 

essados que estiverem previamente credenciados no Sistema de Cadastra
namentais.gov.br. 

letrônico, os interessados em participar deste Pregão deverão dispor d
a de Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil, onde também deverã

como receber as instruções detalhadas de sua correta utilização.  

licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação
o provedor do sistema ou ao MUNICÍPIO DE SÃO LUIS DO QUITUNDE resp
, ainda que por terceiros.  

s empresas legalmente estabelecidas, especializadas no ramo, e que satis

ção, direta ou indiretamente, empresas que, por qualquer motivo:  

ôneas por qualquer órgão da administração pública, direta ou indireta

spensão do direito de licitar ou impedidas de contratar com a Administr

contratar com o Município de São Luis do Quitunde, nos termos do art. 7º 

 Lei nº 8.666/1993; 

dissolução empresarial ou em falência,; 

ma das hipóteses de impedimento de participação previstas neste Ca
 do sistema e concederá à respectiva licitante a oportunidade de m

o dos efeitos da causa impeditiva de participação no certame. 

mpresa, qualquer que seja sua forma de constituição.  

UNDE 
 

12.342.671/0001-10 

na forma da Lei n° 10.520, de 17 de julho 
Decreto Municipal n° 005, de 06 de abril 

e 2018, bem como da Lei Complementar nº 
se subsidiariamente Lei nº 8.666, de 21 

to das empresas interessadas, a abertura de 
 da Secretaria Municipal de SAÚDE, São Luis 

Eletrônico, por meio de Sistema Eletrônico 

 do certame na data marcada, a sessão será 
ww.comprasgovernamentais.gov.br.  

ções deste edital e seus anexos.  

DE REFERÊNCIA e as constantes no 

ermo de Referência deste edital e a do 

e Cadastramento Unificado de Fornecedores 

o dispor de chave de identificação e senha 
m deverão informar-se a respeito do seu 

r transação por ela efetuada diretamente, ou 
responsabilidade por eventuais danos 

e que satisfaçam às condições deste edital e 

u indireta, federal, estadual, municipal ou 

Administração, nos termos do art. 87 da Lei 

 do art. 7º da Lei 10.520/2002;  

 neste Capítulo referidas anteriormente, o 
ade de manifestação acerca da matéria e, 
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CAPÍTULO III – DO CADASTRAM

3 – A licitante deverá encaminhar proposta, exclusivam
quando então encerrar-se-á automaticamente a fase de r

3.1 - DA PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÔNICO:  

3.2 – A licitante deverá consignar, na forma expressa no
fornecimento de serviço do objeto a ser contratado, conf
de validade ou de garantia, número do registro ou inscriç

3.2.1 – Os valores deverão ser expressos em alg
custos diretos e indiretos necessários ao cumpri

3.3 – Para o adequado cadastramento da proposta, a lici
para tanto, as especificações do objeto constantes deste E

3.4. – O campo ‘Descrição Detalhada do Objeto Ofertado’
e condições:  

3.4.1 – Prazo de entrega conforme TR, contados 

3.4.2 – Prazo de garantia/validade conforme 

3.5. – A omissão dos prazos fixados no subitem anterior i

3.6 – DA PROPOSTA FÍSICA ANEXADA AO SISTEMA

3.6.1 - Valor unitário e total do item; 

3.6.2 - Marca;  

3.6.3 - Fabricante (sempre que possível);  

3.6.4 - Descrição detalhada do objeto, contendo as info
modelo, prazo de validade ou de garantia, número do reg

3.6.5 - Declaração de que cumpre e aceita os termos do e

3.6.6 - O prazo de validade da proposta não será inferior

3.6.7 - Indicação do responsável pela assinatura do contr

3.6.8 - Todas as especificações do objeto contidas na pro

3.6.9 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os
outros que incidam direta ou indiretamente no fornecim

3.6.10 - Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, q
direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de er

3.7 – No ato do cadastramento da proposta, a licitante 
habilitação estabelecidos no Capítulo XII deste edital. 

3.7.1 – A licitante poderá deixar de anexar e

3.7.2 - Os documentos que compõem a pr
avaliação do Pregoeiro e para acesso público

3.8 – Serão desclassificadas as propostas que comprov
exigências deste edital.  

3.9 – A licitante deverá declarar, em campo próprio do si
em conformidade com as exigências do edital.  

3.10 – A licitante que, porventura, se enquadre na defini
previstos na Lei Complementar nº 123/2006, deverá dec

3.11 – A declaração falsa relativa ao cumprimento dos r
ou empresa de pequeno porte sujeitará a licitante às san

3.12 – Até a abertura da sessão, a licitante poderá retirar

3.13 – As propostas terão validade de 60 (sessenta) dias,

3.13.1 – Decorrido o prazo de validade das p
assumidos.  

3.14 – A apresentação da proposta implica a aceitação pl
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DASTRAMENTO DA PROPOSTA E ANEXAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HAB

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e horário m
 a fase de recebimento de propostas.  

xpressa no sistema eletrônico o preço total de cada itemobservados o q
atado, conforme o Termo de Referência (Anexo 1), , indicando, no que for
 ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 

sos em algarismo arábico, na moeda Real, considerados apenas até os ce
 ao cumprimento do objeto deste edital, em especial o frete, tributos e enc

osta, a licitante deverá consignar, nos campos próprios, as informações e
tes deste Edital.  

rtado’ será destinado às informações complementares da proposta, o

, contados a partir do recebimento da ordem de fornecimento.  

forme TR, contados a partir do recebimento definitivo do objeto.  

 anterior implica a aceitação dos prazos indicados neste edital.  

MA:  

do as informações similares à especificação do Termo de Referência: i
o do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o c

rmos do edital quanto a condições de pagamento, prazo de entrega, entre

rior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 

a do contrato/ata de registro, telefones e e-mails para contato. 

as na proposta vinculam a Contratada.  

s todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tr
 fornecimento dos bens. 

ta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade
ação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  

 licitante deverá anexar em campo próprio do sistema a documentação
 edital.  

e anexar em campo próprio do sistema apenas os documentos de habilitaç

õem a proposta e a habilitação da licitante mais bem classificada som
sso público após o encerramento da fase de lances.  

 comprovadamente cotarem objeto diverso daquele requerido nesta lic

óprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habi

e na definição de microempresa ou empresa de pequeno porte e queira se
deverá declarar em campo próprio do sistema.  

ento dos requisitos de habilitação, à conformidade da proposta ou ao enq
nte às sanções previstas neste edital, sem prejuízo de outras previstas em

erá retirar ou substituir a proposta anteriormente encaminhada.  

enta) dias, contados da data de abertura da sessão pública estabelecida no

ade das propostas, sem convocação para contratação, ficam as licitan

eitação plena e total das condições deste edital e seus anexos.  

CAPÍTULO IV – DA SESSÃO PÚBLICA 

UNDE 
 

12.342.671/0001-10 

S DE HABILITAÇÃO 

horário marcados para abertura da sessão, 

vados o quantitativo e a unidade de XXXXX 
no que for aplicável, o modelo, marca, prazo 

s até os centavos, compreendendo todos os 
utos e encargos sociais.  

rmações exigidas pelo sistema, observando, 

roposta, observando-se os seguintes prazos 

ferência: indicando, no que for aplicável, o 
do for o caso;  

ega, entre outros;  

 

alhistas, tributários, comerciais e quaisquer 

sabilidade do licitante, não lhe assistindo o 

mentação comprobatória dos requisitos de 

e habilitação que constem do SICAF.  

ficada somente serão disponibilizados para 

o nesta licitação, ou as que desatendam às 

tos de habilitação e que sua proposta está 

e queira se valer dos direitos de preferência 

 ou ao enquadramento como microempresa 
evistas em lei.  

elecida no preâmbulo deste edital.  

 as licitantes liberadas dos compromissos 
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4.1 – A abertura da sessão pública deste Pregão, condu
www.comprasgovernamentais.gov.br.  

4.2 – Durante a sessão pública, a comunicação entre 
eletrônico (“chat”).  

4.2.1 – Diante da indisponibilidade momentân
imediato e exclusivamente, pelo e-mail cplslq
registrar o fato no chat e relatar o teor das comu

4.3 – Cabe à licitante acompanhar as operações no siste
perda de negócios em razão de sua própria desconexão o

4.4 – Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decor
continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos reali

4.5 – No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir po
reinício somente após comunicação expressa aos particip

4.6 – O Pregoeiro poderá suspender a sessão pública do 
para a reabertura da sessão.  

CAPÍT

5 - As licitantes deverão cumprir todas as exigências do
serão analisadas pela equipe técnica responsável da Secr

5.1 – Em sede de verificação de conformidade formal das
da fase de lances quando: 

5.1.1 – as descrições do objeto estiverem em ma

5.1.2 – os valores ofertados configurarem preços

5.1.3 – as informações registradas na descrição d

5.2 – Somente as licitantes com propostas classificadas p

6.1 – Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificad
imediatamente informadas do horário e do valor consign

6.2 – A licitante somente poderá oferecer lance inferior a

6.3 – Durante o transcurso da sessão, as licitantes ser
identificação da ofertante.  

6.4 – Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e preva

6.4.1 – Na hipótese da ausência de registro de lance du
propostas empatadas.  

6.5 – Na hipótese de não haver vencedor para a cota re
licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço d

6.6 - Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a co
8°, §3°) 

6.7 - Os lances apresentados e levados em consideraç
cabendo o direito de pleitear qualquer alteração.  

6.8 – Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá exclu
não sobre o global. (NA HIPÓTESE DA LICITAÇÃO SER M

6.9 - Para envio dos lances referentes ao presente p
estabelecido no art. 32 do Decreto Federal nº 10.024, de 

CAPÍTULO VII – DO BEN

7.1 – Havendo participação de microempresas e/ou em
vencedora, os critérios de preferência estabelecidos nos 

7.1.1 – Encerrada a fase de ofertas de lances, cas
houver proposta apresentada por alguma (s) de
se-á da seguinte forma:  

a) a microempresa ou empresa de pequen
certame, no prazo de 5 (cinco) minutos apó
atendidas às exigências habilitatórias, será a
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gão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data e na hora indicadas no

o entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá mediante troca de mensage

momentânea do campo próprio do sistema eletrônico, a licitante deve
cplslq@gmail.com, sob pena de preclusão da oportunidade de alegação

 das comunicações. 

es no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando resp
sconexão ou diante de inobservância de qualquer mensagem emitida pelo

no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico permanecer 
s atos realizados.  

ersistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão será 
os participantes no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br. 

ública do certame, justificando, no chat, os motivos da suspensão e inform

CAPÍTULO V – DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

gências do ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA, o qual é parte essencial 
vel da Secretaria Municipal de Educação. 

 formal das ofertas cadastradas, o Pregoeiro somente poderá realizar a de

em em manifesta desconformidade com o edital; 

em preços simbólicos, irrisórios ou com presunções absolutas de inexequ

descrição do objeto evidenciarem, de forma flagrante, a identificação da lic

sificadas participarão da fase dos lances. 

CAPÍTULO VI – DA FORMULAÇÃO DE LANCES 

classificadas poderão encaminhar lances sucessivos, exclusivamente por 
lor consignados no registro de cada lance.  

 inferior ao último por ela ofertado e registrado no sistema. 

itantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance reg

prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro.  

e lance durante a etapa de disputa, a proposta vencedora será sorteada 

 a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota princ
 o preço do primeiro colocado da cota principal. (Decreto n° 8.538/15, ar

ada e a cota principal, a contratação das cotas deverá ocorrer pelo meno

onsideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total resp

derá excluir, o lance cujo valor seja manifestamente inexequível ou que 
ÃO SER MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM). 

resente pregão eletrônico será adotado o modo de disputa “aberto
0.024, de 20 de setembro de 2019. 

DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORT

s e/ou empresas de pequeno porte na sessão de lances, serão observado
cidos nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006.  

s, caso a melhor proposta não tenha sido ofertada por microempres
ma (s) dessas pessoas jurídicas, com valor até 5% (cinco por cento) supe

e pequeno porte será convocada a apresentar nova proposta inferior à
inutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão do direito
rias, será adjudicado a seu favor o objeto desta licitação;  

UNDE 
 

12.342.671/0001-10 

dicadas no preâmbulo deste edital, no sítio 

 mensagens, em campo próprio do sistema 

ante deverá formalizar o apontamento, de 
legação da matéria, devendo o Pregoeiro 

cando responsável pelo ônus decorrente da 
itida pelo sistema.  

rmanecer acessível às licitantes, os lances 

egão será suspensa automaticamente e terá 

ão e informando a data e o horário previstos 

 essencial e integrante deste edital, as quais 

alizar a desclassificação das propostas antes 

de inexequibilidade;  

ação da licitante.  

ente por meio do sistema eletrônico, sendo 

 lance registrado, mantendo-se em sigilo a 

 sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 

 cota principal ou, diante de sua recusa, aos 
538/15, art. 8°, §2°) 

elo menor preço. (Decreto n° 8.538/15, art. 

total responsabilidade da licitante, não lhe 

el ou que seja dado sobre o valor unitário e 

 “aberto fechado”, conforme procedimento 

ENO PORTE  

observados, antes da declaração da licitante 

croempresa ou empresa de pequeno porte e 
ento) superior à menor proposta, proceder-

 inferior àquela considerada vencedora do 
 do direito de preferência, situação em que, 
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b) não sendo vencedora a microempresa ou
as remanescentes que porventura se enquad
na ordem classificatória, para o exercício do

7.1.2 – Na hipótese da não contratação nos te
originalmente vencedora do certame. 

8.1 – O critério de julgamento adotado será o de MENOR

9.1 – Após o encerramento da etapa de lances da sess
apresentado o lance mais vantajoso, observado o critério

9.1.1 – A negociação será realizada por meio do 

CAPÍT

10.1 – O Pregoeiro solicitará à licitante vencedora o env
ao último lance, por meio de campo próprio do sistema. 

10.1.1 – Em caso de problemas técnicos ou oper
arquivo para o e-mail cplslq@gmail.com, dev
disponibilizar o conteúdo para os demais licitan

10.1.2 – O prazo para envio da proposta é de, n
prazo ser alargado motivadamente pelo Prego
prorrogação por parte da licitante.  

10.1.3 – Para a contagem do prazo de que trata o

10.1.4 – O Pregoeiro poderá solicitar a apresent
ofertados, antes mesmo da apresentação de even

10.1.5 – A apresentação dos materiais a que se r
a ser solicitadas pela Secretaria Solicitante (se fo

10.1.6 – Em caso de não envio da proposta no
desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previst

10.1.7 – A proposta será desclassificada quando:

a) as especificações do objeto ofertado estiv

b) contiver valores simbólicos, irrisórios 
instalações de propriedade da licitante, para

10.2 – O Pregoeiro examinará a proposta mais bem class
no edital e quanto ao preço ofertado, que não poderá ser

10.2.1 – Por exequibilidade se entenderá a 
considerado inexequível. 

10.2.2 - Se houver indícios de inexequibilidade r
comprovação da viabilidade financeira e econôm

10.2.3 - O Pregoeiro poderá promover diligência
correção de falhas de natureza formal e a comple

10.2.4 – Não se considerará qualquer oferta de v

CAPÍT

11.1 – O Pregoeiro poderá solicitar à primeira classificad
05 (cinco) dias úteis, a contar da convocação, para av
realizada em sessão pública previamente designada. 

11.1.1 – O prazo de entrega da amostra estabele
desde que haja solicitação formal da licitante
devidamente comprovado.  

11.1.2 – A análise das amostras será realizada p
mínimas e o padrão de qualidade definidos no A

11.2 – As amostras deverão ser entregues devidamente
situada na ________________, São Luis do Quitunde/AL, CEP 

11.3 – Caso as amostras da melhor proposta sejam repr
assim, sucessivamente. 
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mpresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada na forma da
 se enquadrem nessas categorias e cujas propostas estejam dentro do lim
ercício do mesmo direito.  

ção nos termos previstos no subitem anterior, o objeto licitado será a

CAPÍTULO VIII – DO JULGAMENTO 

e MENOR PREÇO  

CAPÍTULO IX - DA NEGOCIAÇÃO 

es da sessão pública, o Pregoeiro poderá encaminhar contraproposta d
o o critério de julgamento e o valor estimado para a contratação.  

r meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais licitantes. 

CAPÍTULO X – DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 

ora o envio da proposta de preços formatada de acordo com o Anexo I d
 sistema.  

os ou operacionais que inviabilizem o envio da proposta pelo sistema, se
, devendo o Pregoeiro, nessa hipótese, informar no chat a data

ais licitantes interessados.  

sta é de, no mínimo, 60 (sessenta) minutos a contar da convocação pelo
Pregoeiro a depender das circunstâncias ou, havendo justo motivo

que trata o item anterior não será considerado o tempo de suspensão da s

 apresentação de folders, prospectos e outros materiais de divulgação qu
ão de eventual amostra (se for o caso).  

 a que se refere o subitem 10.1.4 não desonera a licitante da obrigação de
ante (se for o caso). 

roposta no prazo indicado ou expirada eventual prorrogação concedid
es previstas neste edital.  

a quando:  

tado estiverem em manifesta desconformidade com as exigências estabel

irrisórios ou com presunção absoluta de inexequibilidade, exceto qu
tante, para os quais ela renuncie, de forma expressa e motivada, à parcela

 bem classificada quanto à compatibilidade do preço ofertado com as esp
oderá ser superior ao valor estimado constante no Termo de Referência 

nderá a média dos 10 preços finais, reduzido 30%. Qualquer preço a

ibilidade relativa da proposta, o Pregoeiro deverá assegurar à licitante a
a e econômica da oferta.  

r diligência destinada a embasar sua decisão no que tange ao julgamento
 e a complementação de informações. 

oferta de vantagem não prevista neste edital. 

CAPÍTULO XI – DA AMOSTRA (NÃO SERA EXIGIDO) 

 classificada, sob pena de desclassificação, amostra dos produtos ofertad
o, para avaliação técnica de compatibilidade e adequação às especifica
nada.  

a estabelecido no item 11.1 poderá ser excepcionalmente dilatado por de
licitante convocada através do e-mail cplslq@gmail.com em razão d

ealizada pela equipe técnica da <_______> que verificará se os produtos ofe
nidos no Anexo XX do edital.  

vidamente identificadas, em quantidade suficiente para os testes de qual
/AL, CEP XXXXXXXXXXXX. 

ejam reprovadas, será convocada para apresentação de amostras a auto
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 forma da alínea anterior, serão convocadas 
tro do limite fixado no caput deste subitem, 

ado será adjudicado em favor da proposta 

proposta diretamente à licitante que tenha 

tantes.  

 Anexo I do edital e devidamente adequada 

istema, será admitido o envio do respectivo 
hat a data e o horário do recebimento e 

cação pelo sistema ou no chat, podendo tal 
sto motivo, mediante solicitação formal de 

ensão da sessão realizada pelo Pregoeiro.  

ulgação que facilitem a análise dos produtos 

rigação de apresentar amostras que venham 

 concedida pelo Pregoeiro, a licitante será 

ias estabelecidas no edital;  

exceto quando se referirem a materiais e 
, à parcela ou à totalidade de remuneração.  

com as especificações técnicas estabelecidas 
eferência (Anexo 1).  

er preço abaixo do valor encontrado será 

 licitante a oportunidade de demonstração e 

ulgamento da melhor proposta, admitindo a 

os ofertados, a ser entregue no prazo de até 
 especificações do objeto licitado, que será 

ado por decisão fundamentada do Pregoeiro 
 razão de fato relevante e superveniente 

odutos ofertados atendem às especificações 

es de qualidade, na ___________________________, 

ras a autora da segunda melhor proposta e, 
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11.4 – As amostras aprovadas permanecerão em pod
conformidade entre a amostra aprovada e o material efe

11.5 – As amostras fornecidas serão passíveis de destru
quando da entrega. Contudo, em se tratando o objeto de
após os testes, sem responsabilidade para a Administraç

11.6 – Vencido o prazo de entrega das amostras, não s
especificação constante deste edital.  

12 – As licitantes deverão cumprir todas as exigências d
serão analisadas pela equipe técnica responsável da Secr

12.1 – A habilitação das licitantes será verificada por
trabalhista federal), IV (regularidade fiscal estadual e m
edital, a qual poderá ser dispensada, devendo ser verifica

12.1.1 – Diante da expiração de validade dos doc
IV (regularidade fiscal estadual e municipal), a
observado em relação às empresas enquadradas

12.2 – Para fins de habilitação jurídica, o Pregoeiro verif
no ato constitutivo das licitantes, conforme natureza da p

12.3 – Caso não estejam digitalmente disponíveis no SIC
licitante deverá apresentar a documentação comprobató

12.3.1 – CAPACIDADE TÉCNICA:  

a) Atestado de Capacidade Técnica, forneci
contento, objeto em quantidade e especifica

a.1) Atestado emitido por Pessoa Jurídica de

a2) Atestado emitido por Pessoa Jurídica de

12.3.2 – QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANC

a) Certidão Negativa de Falência e Recupera

12.3.3 – OUTROS DOCUMENTOS: A licitante de

a.1) declaração de que não possui em seu 
insalubre, ou menor de 16 (dezesseis) ano
do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Fe

a.2) declaração de inexistência de fato imped

a.3) Declaração de Proposta Independente (

12.4 – Caso seja necessário, para fins de confirmação, e
poderá solicitar à licitante o envio, através do campo

12.4.1 – Em caso de problemas técnicos ou 
documentos para o e-mail cplslq@gmail.com, 
disponibilizar o conteúdo para os demais licitan

12.4.2 – O prazo para envio dos documentos é d
alargado motivadamente pelo Pregoeiro a depe
por parte da licitante.  

12.4.3 – Para a contagem do prazo de que trata o

12.4.4 – Em caso de não envio dos documentos c
licitante será inabilitada e sujeitar-se-á às sançõe

12.4.5 – Havendo dúvida razoável quanto à a
momento, poderá solicitar ao licitante o envio, e

12.4.5.1 – Os originais ou cópias autenticad
Município de São Luis do Quitunde, situada
cplslq@gmail.com, no prazo estipulado pel

12.4.6 – O licitante se responsabiliza pela ve

12.5 – Sob pena de inabilitação, os documentos de habili

12.6 – Caso a licitante tenha mais de um domicílio, dever
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o em poder da Administração até a entrega definitiva do objeto lic
aterial efetivamente entregue.  

 de destruição parcial ou total e não serão devolvidas, tampouco subtraíd
 objeto de bem durável de maior valor econômico, a amostra será devolv
ministração. 

tras, não será permitido fazer ajustes ou modificações no produto apre

CAPÍTULO XII – DA HABILITAÇÃO 

igências do ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA, o qual é parte essencial
vel da Secretaria solicitante. 

ficada por meio do SICAF, Nível I (credenciamento), II (habilitação ju
tadual e municipal) do Cadastro de Pessoa Jurídica, e da documentação 
ser verificada sua necessidade caso a caso e, em não sendo necessária, fica

de dos documentos registrados no SICAF referentes aos Níveis III (regula
nicipal), as licitantes deverão apresentar documentação complementa
uadradas como ME/EPP o disposto no art. 43, §1º, da Lei Complementar

verificará a compatibilidade entre o objeto do certame e as atividad
tureza da pessoa jurídica.  

eis no SICAF, em observância ao disposto no item 3.6 deste edital, no ato
obatória dos seguintes requisitos de habilitação:  

ca, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, declara
cificação compatível ao da presente licitação OU ao do itemdo qual es

Jurídica de Direito Público não necessita de reconhecimento de firma; 

urídica de Direito Privado, necessita de reconhecimento de firma. 

INANCEIRA:  

 Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa juríd

icitante deverá preencher em campo próprio do sistema, sob pena de inab

ui em seu quadro de pessoal empregado menor de 18 (dezoito) anos e
seis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir d
tituição Federal;  

 fato impeditivo, nos termos do § 2º do art. 32 da Lei nº 8.666/1993;  

endente (DPI).  

rmação, esclarecimento ou saneamento da documentação de habilitação
campo de “anexos” do sistema, de documentação complementar.  

nicos ou operacionais que inviabilizem o envio pelo sistema, será a
mail.com, devendo o Pregoeiro, nessa hipótese, informar no chat a da
ais licitantes interessados.  

entos é de, no mínimo, 60 (sessenta) minutos a contar da convocação pe
a depender das circunstâncias ou, havendo justo motivo, mediante s

que trata o item anterior não será considerado o tempo de suspensão da s

umentos complementares no prazo indicado ou expirada eventual prorro
á às sanções previstas neste edital. 

uanto à autenticidade ou em razão de outro motivo devidamente jus
 o envio, em original ou por cópia autenticada, dos documentos remetidos

 autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados à Comi
, situada na Rua Fernando Gondim, n° 114, Centro, São Luis do Quitun

ulado pelo Pregoeiro.  

iza pela veracidade e autenticidade dos documentos encaminhados na for

s de habilitação deverão estar em nome da licitante, com indicação do núm

ílio, deverá apresentar documentos para habilitação relativamente a apen
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objeto licitado, com vistas à avaliação da 

o subtraídas do quantitativo total do objeto 
erá devolvida na forma em que se encontra 

duto apresentado para fins de adequá-lo à 

 essencial e integrante deste edital, as quais 

ilitação jurídica), III (regularidade fiscal e 
mentação complementar especificada neste 
ssária, ficará restrita ao SICAF.  

III (regularidade fiscal e trabalhista federal), 
plementar a fim de suprir tais exigências, 

plementar nº 123/2006. 

 as atividades previstas como “objeto social” 

ital, no ato do cadastramento da proposta, a 

o, declarando que a licitante já forneceu, a 
do qual esteja participando.  

 

ssoa jurídica.  

na de inabilitação:  

to) anos em trabalho noturno, perigoso ou 
, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos 

 

abilitação,  Pregoeiro, a título de diligência, 

a, será admitido o envio dos respectivos 
chat a data e o horário do recebimento e 

vocação pelo sistema, podendo tal prazo ser 
mediante solicitação formal de prorrogação 

ensão da sessão realizada pelo Pregoeiro.  

ual prorrogação concedida pelo Pregoeiro, a 

mente justificado, o Pregoeiro, a qualquer 
 remetidos nos termos do item anterior.  

os à Comissão Permanente de Licitação do 
 do Quitunde/AL ou no endereço eletrônico 

dos na forma do item 12.4.  

ção do número de inscrição do CNPJ.  

nte a apenas um deles, com mesmo CNPJ.  
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12.6.1 – Em se tratando de filial, os documentos 
pela própria natureza, são emitidos somente em

12.7 – Para fins de verificação das condições de habilita
cujos atos gozem de presunção de veracidade e fé públic

12.8 – As microempresas e empresas de pequeno por
apresentar toda a documentação exigida para a comprov

12.8.1 – Havendo alguma restrição na comprov
termo inicial corresponderá ao momento em qu
Administração Pública, para a regularização da d

12.8.2 – A não regularização da documentação n
das sanções previstas no artigo 81 da Lei nº 8.6
classificação, para a assinatura do contrato, ou r

12.9 – O documento que não tiver prazo de vigência e
expedição ou revalidação e a data de abertura da presen

12.9.1 – Excetua-se o documento que, por impos

12.10 – A contratada deverá manter, durante
contratação. 

12.11 – Na fase de habilitação, caso conste do S
certame, o Pregoeiro deverá promover diligênci
de fraude ou burla aos princípios estabelecidos 
art. 14 da Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupçã

12.11.1 – Constituem indícios para a conf
estrutura humana e física entre as pessoas ju

a) identidade dos sócios;  

b) atuação no mesmo ramo de atividade

c) data de constituição da nova emp
inidoneidade;  

d) compartilhamento ou transferência d

e) identidade (ou proximidade) de ende

f) identidade de telefones, e-mails e dem

12.11.2 – Diante da constatação de possível
ou declaração de inidoneidade aplicada a um
certame e oportunizará à licitante o exercíc
devendo a licitante apresentar todos os escl

12.11.3 – Constatada a tentativa de fraudar
efeitos das sanções de suspensão temporári
inidoneidade aplicadas à outra pessoa jurídi

a) inabilitará a licitante por inaptidão ju

b) relatará o fato à autoridade superior 
acerca dos fatos e a eventual responsabi

CAPÍTULO X

13.1 – Será analisada a proposta da primeira colocada 
licitante não atender às exigências de habilitação, o Preg
a seleção da proposta que melhor atenda a este edital. 

13.2 – Constatado que a licitante detentora da melho
vencedora.  

14.1 – Declarada a vencedora, o Pregoeiro abrirá prazo 
exclusivamente em campo próprio do sistema, manifesta

14.1.1 – A ausência do registro de intenção de
Pregoeiro a adjudicar o objeto à licitante venced

14.1.2 – Na motivação, a licitante deverá indica
reforma ou revisão.  
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cumentos de habilitação jurídica e a regularidade fiscal deverão estar em
mente em nome da matriz.  

de habilitação, o Pregoeiro poderá, diretamente, realizar consulta em sít
e fé pública, constituindo os documentos obtidos como meio legal de prov

queno porte, assim declaradas para efeito dos benefícios da Lei Comp
a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apres

a comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o p
nto em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogá
ização da documentação, na forma do art. 43, § 1º, da Lei Complementar n

entação no prazo previsto no subitem acima implicará a decadência do d
 Lei nº 8.666/1993, sendo facultado à Administração convocar os licita

o, ou revogar a licitação.  

vigência estabelecido pelo órgão expedidor não será habilitante quand
 da presente licitação for superior a 60 (sessenta) dias corridos.  

 por imposição legal, tenha prazo de vigência indeterminado.  

r, durante a execução da avença, as condições de habilitação e de q

onste do SICAF a existência de “Ocorrências Impeditivas Indiretas” em 
r diligências para o levantamento de conjunto de indícios no sentido de an
belecidos no art. 3º da Lei nº 8.666/1993 ou da configuração das hipótes
ticorrupção). 

ara a configuração da tentativa de fraude ou burla a confusão societá
 pessoas jurídicas envolvidas, em especial as seguintes características: 

 atividades;  

nova empresa posterior à data de aplicação da sanção de suspensão

sferência da mesma estrutura física, técnica e/ou de recursos humanos. 

e) de endereço dos estabelecimentos;  

ails e demais informações de contato.  

e possível tentativa de burla ou fraude à qualquer sanção de suspensão te
licada a uma outra empresa, o Pregoeiro registrará, no “chat”, os fatos e 
 o exercício do contraditório e da ampla defesa, em campo próprio do si
os os esclarecimentos e documentação tendentes a ilidir a suspeita da pr

de fraudar ou burlar os efeitos da sanção aplicada a outra empresa, o
 temporária e/ou impedimento de licitar e/ou contratar com a Administr
ssoa jurídica:  

aptidão jurídica para assumir obrigações com a Administração; 

 superior para a instauração de procedimento administrativo específico o
esponsabilização da licitante pela prática de comportamento inidôneo. 

APÍTULO XIII – DA DECLARAÇÃO DA LICITANTE VENCEDORA 

 colocada e caso a proposta não seja aceitável, se a amostra for rejeita
Pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivame

e edital.  

 da melhor proposta atende às exigências habilitatórias fixadas neste 

CAPÍTULO XIV – DO RECURSO 

rirá prazo de 20 (vinte) minutos, durante o qual, qualquer licitante pode
, manifestar sua intenção de recurso.  

tenção de recurso, no prazo estabelecido no item anterior, implica a d
te vencedora.  

verá indicar qual ato decisório é objeto da intenção de recurso e o fund
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o estar em nome da filial, exceto aqueles que 

ulta em sítios oficiais de órgãos e entidades 
al de prova.  

 Lei Complementar nº 123/2006, deverão 
 esta apresente alguma restrição.  

urado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo 
, prorrogável por igual período, a critério da 
ementar nº 123/2006;  

ência do direito à contratação, sem prejuízo 
r os licitantes remanescentes, na ordem de 

nte quando o intervalo entre a sua data de 

ão e de qualificação que ensejaram a sua 

etas” em relação à primeira classificada no 
ntido de analisar a configuração da tentativa 
as hipóteses previstas no art. 5º, IV, “e”, e no 

ão societária e/ou o compartilhamento de 
ísticas:  

suspensão/impedimento ou declaração de 

manos.  

pensão temporária, impedimento de licitar 
os fatos e indícios levantados, suspenderá o 
prio do sistema, no prazo de 5 (cinco) dias, 
eita da prática de comportamento ilícito. 

o Pregoeiro, ao estender à licitante os 
 Administração, bem assim de declaração de 

specífico objetivando a apuração exauriente 
idôneo.  

for rejeitada (se necessária) ou, ainda, se a 
cessivamente, na ordem de classificação, até 

das neste edital, a licitante será declarada 

ante poderá, de forma imediata e motivada, 

plica a decadência do direito e autoriza o 

o e o fundamento sucinto para o pleito de 
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14.1.3 – O Pregoeiro realizará o exame de admis

14.1.3.1 – A decisão do Pregoeiro acerca da
próprio do sistema.  

14.1.3.2 – Não será admitida intenção de rec

a) constatada a ausência de pressuposto d

b) fundada em mera insatisfação da licitan

c) ostentar caráter meramente protelatóri

14.1.4 – A licitante que tiver sua intenção de rec
no prazo de 03 (três) dias ficando as demais lici
que começará a correr do término do prazo da r

14.1.4.1 – Para o regular processamento do 
referente às razões recursais no prazo indic

14.2 – Para a formulação das razões e contrarrazões rec
documentos constantes do sistema, vista imediata dos au

14.2.1 – Na análise do recurso, a Administração
constituindo meio legal de prova os documentos

14.3 – Admitida a intenção recursal, o Pregoeiro poderá 

14.3.1 – Não havendo reconsideração da decisão

14.4 – Os recursos apresentados pelas licitantes serã
autoridade competente para ratificação ou não do julgam

14.5 – O provimento do recurso implicará a invalidação a

CAPÍT

15.1 – O objeto deste Pregão será adjudicado pelo Prego
competente.  

15.2 – A homologação deste Pregão compete a autoridad

15.3 – O objeto deste Pregão será adjudicado por item, à 

CAPÍT

16.1  - Homologado o resultado da licitação, terá o adju
Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade 
previstas neste Edital.  

16.2  - Alternativamente à convocação para comparece
poderá encaminhá-la para assinatura, mediante cor
devolvida no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da d

16.3  - O prazo estabelecido no subitem anterior para a
quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s),

16.4  - Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Pre
a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s)

16.5 - Haverá prioridade de aquisição dos produtos das
quantidades ou as condições do pedido, justificadam

16.6 Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o reg
vencedor na sequência da classificação do certam
requisitos previstos no art. 3º da Lei nº 8.666
Governamentais. 

16.7 - O prazo de vigência da ata de registro de preços é
15, Lei n° 8666/93. 
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 de admissibilidade da intenção recursal, limitando-se a verificar a presen

acerca da aceitação ou rejeição da intenção de recurso será devidamente

ção de recurso quando:  

ssuposto de admissibilidade recursal;  

o da licitante;  

protelatório.  

ção de recurso aceita poderá registrar as razões do recurso, exclusivame
emais licitantes, desde logo, intimadas a apresentar as contrarrazões, tam

prazo da recorrente.  

mento do recurso, alerta-se que o Sistema COMPRASNET exige o preench
razo indicado.  

razões recursais, havendo solicitação nesse sentido, será assegurada aos
iata dos autos do procedimento administrativo licitatório.  

inistração poderá promover diligências destinadas a esclarecer ou comp
cumentos obtidos.  

poderá reconsiderar ou não a sua decisão objeto do recurso.  

da decisão, os autos serão encaminhados à autoridade superior para julga

ntes serão dirigidos, por intermédio do Pregoeiro, a Procuradoria Ge
 do julgamento, com base no art. 13, IV e V, e art. 44 da Lei  n° 10.024/19.

validação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.  

CAPÍTULO XV – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

Pregoeiro, salvo quando houver recurso, hipótese em que a adjudica

 autoridade superior competente.  

or item, à vencedora do certame.  

CAPÍTULO XVI – DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

erá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir da data 
 validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contr

omparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura da Ata de Re
diante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio e
ontar da data de seu recebimento. 

ior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado 
cedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito. 

stro de Preços quanto necessárias para o registro de todos os itens consta
ão do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e dem

dutos das cotas reservadas, ressalvados os casos em que a cota reservad
ustificadamente. (Decreto n° 8.538/15, art. 8°, §4°) 

exo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços c
do certame, excluído o percentual referente à margem de preferência, 
 nº 8.666, de 1993, o que dependerá da implementação dessa func

e preços é de 12 (doze) meses, prorrogável na forma do art. 12, Decreto 
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ar a presença dos pressupostos recursais.  

vidamente motivada e registrada em campo 

clusivamente em campo próprio do sistema, 
razões, também via sistema, em igual prazo, 

 o preenchimento pela recorrente do campo 

gurada aos licitantes interessados, além dos 

r ou complementar a instrução do processo, 

 para julgamento do recurso. 

adoria Geral do Município e após, para a 
0.024/19. 

 a adjudicação caberá a autoridade superior 

ir da data de sua convocação, para assinar a 
ito à contratação, sem prejuízo das sanções 

Ata de Registro de Preços, a Administração 
 ou meio eletrônico, para que seja assinada e 

rorrogado uma única vez, por igual período, 

ens constantes no Termo de Referência, com 
dos e demais condições. 

a reservada for inadequada para atender as 

serviços com preços iguais aos do licitante 
ferência, quando o objeto não atender aos 
essa funcionalidade no Sistema Compras 

, Decreto n° 7.892/13 c/c inciso III, §3°, art. 
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CAPÍTULO XVII 

17.1  - Após a homologação da licitação, em sendo rea

17.2  - O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco)dias
instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Emp
sanções previstas neste Edital, repetindo-se as disposiçõ

17.3  - O Aceite da Nota de Empenho ou do instrum

a) referida Nota está substituindo o contrato, a

b) a contratada se vincula à sua proposta e às p

c) a contratada reconhece que as hipóteses de
Administração previstos nos artigos 79 e 80

17.4  - O prazo de vigência da contratação é de 12 (do

17.5  - Na assinatura do contrato ou da ata de regi
que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigênc

17.6  - Na hipótese de o vencedor da licitação não c
a ata de registro de preços, a Administração, sem pre
convocar outro licitante, respeitada a ordem de classific
documentos complementares e, feita a negociação, assin

18.1 – O pagamento efetuar-se-á por intermédio de depó
prevista no § 3º, do art. 5º, da Lei nº 8.666/93, a conta
vias, com a discriminação do objeto, acompanhada da n
objeto, conforme item 18.2 do edital.  

18.2 – Caberá à contratada apresentar, juntamente com 
com a Previdência Social, com o Fundo de Garantia por
aplicação das penalidades específicas previstas no Capítu

17.3 – As eventuais despesas bancárias decorrentes de tr

17.4 – Havendo vício a reparar em relação à nota 
responsabilidades pertinentes a este edital, o prazo con
obrigação.  

17.5 – Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, de
que os encargos moratórios devidos pelo CONTRATAN
fiscal/fatura, a serem incluídos em fatura própria, são ca

EM = I x N x VP, onde: 

 EM = Encargos Moratórios;  

N = Número de dias entre a data prevista para o pagame

VP = Valor da parcela em atraso;  

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assi

I = i / 365          I = 6/ 100 / 365       I = 0,00016438  

Onde i = taxa percentual anual no valor de 6%.  

CAPÍTULO X

18.1 – O objeto do presente Pregão deverá ser entregue
edital. 

18.2 – Efetivada entrega, o objeto será recebido:  

I – provisoriamente, pelo órgão recebedor do ob

e II – definitivamente, pelo gestor responsável p
provisório, mediante termo circunstanciado, apó

18.3 – O prazo de entrega poderá ser prorrogado, desd
8.666/1993.  
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O XVII - DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

 sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitid

cinco)dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assina
ta de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direi
 disposições do subitem 16.2 e 16.3. 

o instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no rec

ontrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposiçõe

osta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 

óteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da Lei nº 8.6
os 79 e 80 da mesma Lei. 

 de 12 (doze) meses, prorrogável conforme previsão no instrumento cont

ata de registro de preços, será exigida a comprovação das condições de 
te a vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 

ação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital ou
, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais
e classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação
ção, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 

CAPÍTULO XVIII – DA FORMA DE PAGAMENTO 

io de depósito em conta bancária da contratada, no prazo de 30 (trinta) d
3, a contar da data do recebimento definitivo, mediante a apresentação 
hada da nota de empenho, ficando condicionado ao termo circunstanci

ente com o documento fiscal, os comprovantes atualizados de regularidad
rantia por Tempo de Serviço (FGTS), e a Certidão Negativa de Débitos T
s no Capítulo XXII.  

entes de transferência de valores para outras praças ou agências são de re

o à nota fiscal apresentada ou em caso de descumprimento pela c
 prazo constante do item 17.1 poderá ser suspenso até que haja repara

mento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma form
NTRATANTE, entre o término do prazo referido no item 17.1 e a da

ria, são calculados por meio da aplicação da seguinte fórmula:  

 o pagamento e a do efetivo pagamento;  

6438, assim apurado:  

PÍTULO XVIII – DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

r entregue pela contratada no local indicado na ordem, no prazo máxim

edor do objeto, para efeito de posterior verificação da conformidade das e

ponsável pela fiscalização do ajuste, no prazo máximo de 05 (cinco) dias,
ciado, após verificação das quantidades e especificações do objeto. 

gado, desde que devidamente justificados os motivos, nos termos do art

UNDE 
 

12.342.671/0001-10 

LENTE 

o ou emitido instrumento equivalente. 

para assinar o Termo de Contrato ou aceitar 
ir do direito à contratação, sem prejuízo das 

lica no reconhecimento de que: 

disposições da Lei nº 8.666, de 1993; 

a Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da 

ento contratual ou no termo de referência.  

dições de habilitação consignadas no edital, 

 edital ou se recusar a assinar o contrato ou 
ões legais cabíveis a esse licitante, poderá 
abilitação, analisada a proposta e eventuais 

 (trinta) dias corridos, ressalvada a hipótese 
esentação do documento fiscal, em 2 (duas) 
rcunstanciado de recebimento definitivo do 

egularidade com a Fazenda Pública Federal, 
 Débitos Trabalhistas (CNDT), sob pena de 

s são de responsabilidade da contratada.  

to pela contratada de suas obrigações e 
aja reparação do vício ou adimplemento da 

lguma forma para tanto, fica convencionado 
a data do efetivo pagamento da nota 

zo máximo descrito no subitem 3.4.1 deste 

dade das especificações;  

inco) dias, contados da data do recebimento 

os do art. 57, § 1º e seus incisos da Lei nº 
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18.3.1 – Para os fins previstos neste item a con
inicialmente estabelecido.  

19.1 – Caberá aos gestores designados promover todas a

CAPÍTULO XX 

20.1 – A contratada obriga-se a aceitar, nas mesmas con
2º, inciso II, da Lei nº 8.666/1993.  

20.2 - O preço deste contrato será reajustado com base n
indicador que venha a substituí-lo (art. 2°, Lei n° 10.192/

20.3. O primeiro reajuste será concedido levando em co
ou da data do orçamento a que esta se referir, conforme 

20.4. Os próximos reajustes ocorrerão sempre nos anive

21.1 – A inexecução total ou parcial do ajuste enseja a su

21.2 – A rescisão do ajuste poderá ser:  

I – determinada por ato unilateral e escrito da A

II – amigável, por acordo entre as partes, reduzid

ou III – judicial, nos termos da legislação.  

21.3 – A rescisão administrativa ou amigável deverá ser 

21.4 – Os casos de rescisão do ajuste deverão ser formalm

21.5 – A Administração é reconhecido o direito de resci
couber, as disposições dos parágrafos primeiro e segund

22.1 – A licitante que, convocada para assinar a ata de re
prazo estabelecido, ficará sujeita à multa de 20% (vinte
prazo, sem prejuízo das outras sanções previstas em lei. 

22.2 – Caso a adjudicatária não cumpra o estabelecido 
classificação.  

22.3 – As licitantes subsequentes, na hipótese de aceitar
o contrato ou qualquer documento equivalente, ficarão t

22.4 – Se a licitante e/ou contratada deixar de entregar d
da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falh
fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a
cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso X
pagamento de multa de até 10% (dez por cento) sobre
prejuízo das demais cominações legais. 

22.5 – Pelo atraso injustificado na execução do ajuste ou
aplicada da seguinte forma:  

22.5.1 – O atraso injustificado na execução des
inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias. 

22.5.2 – A não apresentação da documentação 
(um décimo por cento), ao dia, sobre o valor glo
22.7.  

22.5.3 – Findo o prazo dos subitens 22.5.1 e 22
valor da parcela inadimplida, observando-se os c

22.6 – Ocorrendo alguma das hipóteses previstas nos it
prejuízo das demais sanções.  

22.7 – Na aplicação das penalidades, a autoridade compe

I – os princípios da proporcionalidade e da razoa

II – a não reincidência da infração;  

III – a atuação da contratada em minorar os prej
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item a contratada deverá protocolar o seu pedido devidamente justifica

CAPÍTULO XIX - DA FISCALIZAÇÃO 

er todas as ações necessárias ao fiel cumprimento do ajuste. 

LO XX – DOS ACRÉSCIMOS E DAS SUPRESSÕES E REAJUSTE ANUAL 

esmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões até o limite leg

om base na variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor -INPC, 
n° 10.192/2001).  

ndo em conta a variação do índice pactuado entre a data de apresentação
conforme art. 40, inciso XI c/c art. 55, inciso III, ambos da Lei Federal n° 8

 nos aniversários seguintes, aplicando-se a variação ocorrida no último pe

CAPÍTULO XXI - DA RESCISÃO 

nseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei nº 8.66

crito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do

es, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja conveniênci

everá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade

er formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contradit

o de rescisão administrativa, nos termos do artigo 79, inciso I, da Lei nº 
o e segundo do mesmo artigo, bem como as do artigo 80.  

CAPÍTULO XXII – DAS PENALIDADES 

 a ata de registro de preços, o contrato ou qualquer documento equivalen
0% (vinte por cento) sobre o seu valor global, caso se recuse ao cumpri

tas em lei.  

abelecido no item anterior, a Administração convocará as licitantes rem

 de aceitarem a convocação prevista, e, posteriormente, recusarem-se a a
ficarão também sujeitas às sanções referidas no item 22.1.  

 entregar documentação exigida para o certame ou apresentar documenta
osta, falhar ou fraudar a licitação ou a execução do contrato, comportar

atar com a Prefeitura Municipal de São Luis do Quitunde e será descrede
e o inciso XIV do art. 4º da Lei nº 10.520/2002 pelo prazo de até 5 (cinco)
nto) sobre o valor total do ajuste, se contratada, ou sobre o valor total 

o ajuste ou pela sua inexecução total ou parcial, a contratada ficará tamb

cução deste ajuste sujeitará a contratada à multa de 0,1% (um décimo p
) dias.  

mentação prevista no item 17.2 sujeitará a contratada à multa de 0,05%
o valor global da contratação, até o limite de 30 (trinta) dias, observando

2.5.1 e 22.5.2 será aplicada a multa cumulativa de 5% (cinco por cento)
se os critérios constantes do item 22.7.  

nos itens 22.4 e 22.5 deste edital, a nota de empenho poderá, a qu

ade competente observará:  

 e da razoabilidade;  

rar os prejuízos advindos de sua conduta omissiva ou comissiva;  

UNDE 
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e justificado antes do vencimento do prazo 

o limite legal estabelecido no art. 65, §§ 1º e 

INPC, divulgado pelo IBGE, ou por outro 

resentação da proposta e do primeiro desta 
deral n° 8.666/93. 

 último período. 

Lei nº 8.666/1993.  

II e XVII do artigo 78 da Lei nº 8.666/1993;  

nveniência para a Administração;  

autoridade competente.  

o contraditório e a ampla defesa.  

 da Lei nº 8.666/1993, aplicando-se, no que 

 equivalente, na forma dos itens 16 e 17, no 
ao cumprimento desse procedimento nesse 

antes remanescente observada a ordem de 

se a assinar a ata de registro de preços, 

documentação falsa, ensejar o retardamento 
omportar-se de modo inidôneo, ou cometer 

á descredenciada no SICAF ou do sistema de 
é 5 (cinco) anos, bem como estará sujeita ao 
alor total de sua proposta, se licitante, sem 

icará também sujeita à penalidade de multa, 

 décimo por cento) ao dia, sobre a parcela 

 de 0,05% (meio décimo por cento) a 0,1% 
servando-se os critérios constantes do item 

por cento) a 20% (vinte por cento) sobre o 

derá, a qualquer tempo, ser cancelada, sem 
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IV – a execução satisfatória das demais obrigaçõ

e V – a não existência de efetivo prejuízo materia

22.8 – A multa de valor irrisório poderá ser convertida e

22.9 – Em casos excepcionais, caso a penalidade previ
decorrente, a autoridade competente poderá, justificada

22.10 – A multa, aplicada após regular processo admin
emitidas pela contratada ou, em último caso, cobrada jud

22.11 – Sem prejuízo das sanções previstas neste edital 
nº 12.846/2013, sujeitarão os infratores às penalidades 

22.12 – Em qualquer hipótese de aplicação de sanções ad

23.1 – Até às 13:00h (horário local) do terceiro dia ant
impugnar o ato convocatório deste Pregão mediante peti

23.2 – Compete a pregoeiro, auxiliada pelo setor técnico 

23.2.1 – A impugnação não incide efeito suspe
previsto para a abertura do certame.  

23.3 – Acolhida a impugnação contra este edital, será 
não afetar a formulação das propostas.  

23.4 – Os pedidos de esclarecimentos deverão ser enviad
da sessão pública, exclusivamente para o endereço eletrô

23.4.1 – O Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnic
para a abertura do certame.  

23.5 – As respostas às impugnações e aos esclarecimento

24.1 – O encaminhamento de proposta por meio do siste
Pregão Eletrônico por parte da licitante.  

24.2 – Integram este edital os seguintes anexos:  

Anexo I – Termo de Referência; 

Anexo II – Minuta da Ata de Registro de Preços; 

Anexo III – Minuta de Contrato. 

24.3 – É facultado ao Pregoeiro, em qualquer fase do p
desta licitação, constituindo meio legal de prova os docu

24.3.1 – A inclusão posterior de documentos s
pelos licitantes e desde que necessária para 
atendimento aos requisitos de proposta e de hab

24.4 – No julgamento das propostas e na fase de habilita
documentos e a sua validade jurídica, mediante despach
fins de classificação e habilitação.  

24.5 – As decisões do Pregoeiro durante os procedimen
real por todos os participantes.  

24.6 – As demais disposições obrigatórias definidas nos i

24.7 – Os casos omissos e as dúvidas suscitadas em qualq

24.8 – Não poderá a contratada veicular publicidade acerca do o

25.1 – Para dirimir qualquer controvérsia decorrente da realiza
Luis do Quitunde/AL, com exclusão de qualquer outro.  

São Luis do Quitunde12 de Maio de 2021 
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s obrigações contratuais;  

aterial à Administração.  

nvertida em pena de advertência, a critério da autoridade competente. 

ade prevista se mostre desproporcional à gravidade da infração e ao 
justificadamente, reduzi-la, observados os demais critérios previstos no it

sso administrativo e garantido o direito ao contraditório e à ampla de
obrada judicialmente. 

ste edital e seus anexos, os atos lesivos à administração pública previsto
nalidades previstas na referida lei.  

sanções administrativas assegurar-se-á o direito ao contraditório e à amp

CAPÍTULO XXIII – DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

iro dia anterior à data fixada para abertura da sessão pública, qualquer
diante petição a ser enviada exclusivamente para o endereço eletrônico 

or técnico competente, decidir sobre a impugnação.  

eito suspensivo automático, devendo a Administração respondê-la em a

al, será designada nova data para a realização do certame, exceto quando

 ser enviados o Pregoeiro até às 13h (horário local) do terceiro dia útil 
reço eletrônicocplslq@gmail.com. 

tor técnico competente, prestará os esclarecimentos solicitados até 1 (um

recimentos solicitados serão disponibilizadas no sistema eletrônico para

CAPÍTULO XXIV - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

eio do sistema eletrônico implica aceitação plena e irrestrita das condiçõ

 fase do pregão, promover diligências destinadas a esclarecer ou comp
a os documentos obtidos pelo Pregoeiro. 

mentos será admitida em caráter de complementação de informações 
ria para apurar fatos existentes à época da abertura do certame, no

ta e de habilitação.  

de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem
te despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribu

rocedimentos do Pregão serão fundamentadas e registradas no sistema 

nidas nos incisos do art. 40 da Lei nº 8.666/1993 estão previstas nos a

s em qualquer fase do presente Pregão serão resolvidos pelo Pregoeir

cerca do objeto a que se refere o presente edital, salvo autorização específica da Ad

CAPÍTULO XXV – DO FORO 

 da realização do presente Pregão que não possa ser resolvida administrativamen

    

LUCIA DO AMOR DIVINO 

secretario de Saúde 

UNDE 
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etente.  

ção e ao prejuízo ou risco de prejuízo dela 
istos no item 22.7.  

 ampla defesa, será descontada das faturas 

a previstos no inciso IV, do artigo 5º, da Lei 

io e à ampla defesa.  

, qualquer pessoa, física ou jurídica, poderá 
etrônico cplslq@gmail.com.  

la em até 1 (um) dia útil antes do prazo 

to quando, inquestionavelmente, a alteração 

 dia útil anterior à data fixada para abertura 

até 1 (um) dia útil antes do prazo previsto 

nico para os interessados.  

s condições e termos que regem o presente 

 ou complementar a instrução do processo 

ormações acerca dos documentos enviados 
rtame, no sentido de aferir o substancial 

ão alterem a substância das propostas e dos 
dos, atribuindo-lhes validade e eficácia para 

o sistema com acompanhamento em tempo 

s nos anexos deste edital.  

egoeiro.  

ífica da Administração.  

rativamente, fica eleito o foro da Comarca de São 
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AQU

1. INTRODUÇÃO, DO OBJETO E DA JUSTIFICATIVA:
1.1. O presente Termo de Referência tem por escopo des
a fim de permitir a contratação de empresa especializad
São Luis do Quitunde, visando suprir as necessidades de
 

ITEM 
COD.  

CATMAT 

01 48518 

AMBULÂNCIA DE SIMPLE
ano/modelo 2021 motori
machas para frente e uma
compartimento do pac
esquerda de acesso do M
abertura horizontal, com
interna e externa; porta la
CV; freios dianteiros a dis
sinalizador óptico acúst
fluorescente no comparti
suporte para fixação do c
em borracha antiderrapa
película branca adesiva 
comunicadora; ventilado
corrediça. 

 
2. DO FUNDAMENTO LEGAL: 
2.1. A contratação para  fornecimento do objeto, objeto d
2002, e subsidiariamente, na Lei nº 8666/93 e suas alte
institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Emp
Federal nº 5450/2013, Decreto Federal Nº 10.024, de
 
3. DO FORNECIMENTO: 
3.1 o veiculo, objeto deste certame, serão entregues d
recebidos por servidor indicado pela referida secretaria,
 
4. ADJUDICAÇÃO: 
4.1. Como condição básica para efeitos de adjudicação do
art. 27 ao art. 31 da Lei 8.666/93 para análise em conson
 
5. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
5.1. A modalidade de licitação será do tipo Pregão Eletrô
5.2. Tipo menor preço por item. 
 
6. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
6.1. A licitante vencedora deverá assinar ata de registro d
6.2. No caso da empresa vencedora não comparecer par
caberá a faculdade de convocar, conforme sua conveniên
 
7. DAS OBRIGAÇÕES  
7.1 Obrigações do Município:  
I – Acompanhar e fiscalizar a execução do fornecimento
servidor designado. 
II – efetuar os pagamentos à adjudicatária. 
III - Aplicar à Adjudicatária as penalidades regulamentar
IV - Designar servidor para acompanhar a execução da A
7.2. São obrigações da Adjudicatária 
 I – Entregar os produtos no prazo constante da proposta
II – entregar os materiais, objeto da proposta, com prazo
do seu recebimento; 
III – atender prontamente quaisquer exigências do servid
IV – manter, durante toda a vigência da Ata de Registro d
 
08. DA RESCISÃO: 
8.1. O Município se reserva ao direito de cancelar a Ata

 
 

 
ESTADO DE ALAGOAS 

URA MUNICIPAL DE SÃO LUIZ DO QUITUND
ETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
anhão, nº 55- Centro- São Luiz do Quitunde/AL -  C.N.P.J nº 12.34

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 014/2021 
ANEXO I 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
 

AQUISIÇÃO DE AMBULÂNCIA SIMPLES REMOÇÃO 
 

VA: 
escopo descrever os itens, especificações técnicas, quantitativos e demais
specializada para fornecimento de Ambulância Simples Remoção, destina
idades deste município, conforme anexo abaixo. 

ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

E SIMPLES DE REMOÇÃO (TIPO A) Característica do veículo: veículos
21 motorização mínima de 99 CV, injeção eletrônica a álcool e/ou gasol
nte e uma de ré; direção hidráulica; ar condicionado para o Motorista e 

 do paciente (baú); veículo com pintura sólida na cor branca; porta 
esso do Motorista e direita do acompanhante, porta traseira bipartid
ntal, com ângulo mínimo de 180%, com travas e dispositivos para ab
a; porta lateral corrediça com trava de segurança; Potência mínima do mo
eiros a disco e traseiros a tambor; Característica de Transformação: Co
tico acústico (sonoro) e visual; Suporte para soro; Iluminação i
 compartimento do paciente; bateria de suporte; cadeira para acompan
ação do cilindro de O2; maca com cabeceira articulada; revestimento d
tiderrapante lavável, alta resistência; Vidros laterais traseiro, revestid

 adesiva ou chateado; divisória entre a cabine e o salão com janela
ventilador e exaustor no teto do salão; armário com fechamento 

to, objeto deste Termo de Referência, tem amparo legal, integralmente, n
 e suas alterações, bem como bem como pela Lei Complementar nº 123, 
 e da Empresa de Pequeno Porte e sua alteração Lei 147/2014, Decret

.024, de 20 de Setembro de 2019 e demais normas sobre licitação em vigo

ntregues diretamente no Prédio da Secretaria Municipal de Saúde de 
secretaria, mediante a apresentação das Notas Ficais pertinentes no prazo

dicação do objeto da futura contratação, deverá a proponente apresentar
em consonância ao que dispões ao art. 4º , XIII da Lei 10.520/2002 

gão Eletrônico . 

e registro de preços em até 05 (cinco) dias consecutivos após notificada p
arecer para a assinatura da ata no prazo supracitado, contado a partir da
 conveniência, as demais licitantes, sucessivamente, obedecida a ordem de

necimento, bem como atestar na nota fiscal/fatura referente à efetiva en

ulamentares caso se faça necessário.  
ução da Ata de Registro de Preços. 

a proposta, contado desde o recebimento da Ordem de Fornecimento/Ser
 com prazo de validade em conformidade com o especificado nos itens ad

s do servidor indicado pela Administração, inerentes ao objeto da contrat
 Registro de Preços, as mesmas condições da habilitação. 

celar a Ata de Registro de Preços pelos motivos elencados nos artigos 7

UNDE 
 

12.342.671/0001-10 

s e demais condições gerais de atendimento, 
ão, destinado a esta Secretaria Municipal de 

UND QUANT. 

o: veículos novo, 
/ou gasolina, 05 
otorista e para o 
ca; porta lateral 
a bipartida com 

os para abertura 
ima do motor 85 
mação: Conjunto 

inação interna 
a acompanhante; 
stimento do piso 
o, revestido com 
om janela inter 

hamento frontal 

Und 2 

almente, na Lei n.º 10.520 de 17 de julho de 
º 123, de 14 de dezembro de 2006, que 

4, Decreto Federal nº 7892/2013, Decreto 
o em vigor. 

Saúde de São Luis do Quitunde, que serão 
no prazo Maximo de 60 dias corridos. 

presentar o rol de documentos exigidos nos 

tificada pela Administração. 
a partir da data da notificação, ao Município 
 ordem de classificação. 

 efetiva entrega dos materiais, por meio de 

mento/Serviço; 
os itens aduzidos no Anexo, contado da data 

 da contratação; 

 artigos 77 e 78, e das formas previstas no 
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artigo 79 da Lei nº 8.666/93 independentemente de in
qualquer espécie. 
 
09. DA FISCALIZAÇÃO: 
09.1. A fiscalização será exercida no interesse da Admini
quaisquer irregularidades, e, na sua ocorrência, não impl
 
10. DAS SANÇÕES: 
10.1. A licitante que ensejar o retardamento da execuç
Preços/contrato e deixar de assiná-los após convocaçã
direito prévio de citação e de ampla defesa, ficará imp
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até
10.2. Quando a Adjudicatária não apresentar situação re
convocada outra licitante, observada a ordem de classific
10.3. Se a Adjudicatária recusar-se, injustificadamente, a
(dez por cento) do valor global de sua proposta em favor
10.4. A Adjudicatária ficará sujeita, ainda, às seguintes pe

I - advertência; 
II- multa administrativa de 1% (um por cento) ao di
da PMSLQ indicadas no presente Edital, sobre o valo
III – multa administrativa de até 20% (vinte por c
infração de qualquer natureza, seja contratual ou leg

10.5. As multas moratórias e administrativas poderão
unilateralmente o contrato/ata de registro e aplique as d
10.6. As multas administrativas e moratórias aplicadas s
for o caso, cobrada judicialmente, em consonância com o
10.7. A aplicação de multas não elidirá o direito da PMSL
que vier a ser celebrado, independente de ação, notifi
contratuais cabíveis, assegurados o contraditório e a amp
10.8. As penalidades serão registradas no Cadastro Mun
âmbito municipal, garantido sempre o contraditório e am
 
11.DO PAGAMENTO: 
11.1. O pagamento da fatura será efetuado no prazo máx
acompanhada(s) das requisições emitidas pelo setor com
 
11.2. O atraso no pagamento pela administração no p
garantem a contratada o direito de suspensão imediato 
(noventa) dias consecutivos de atraso da fatura mais ant
 
12. DO REAJUSTE: 

12.1. Os preços propostos não serão passíveis de reaju
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ente de interpelação judicial ou extrajudicial, sem que à Adjudicatária 

da Administração e não exclui nem reduz a responsabilidade da contratad
a, não implica co-responsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e 

da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na
convocação, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou c
icará impedida de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo d
ição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridad
ituação regular no ato da entrega da Ordem de Serviço ou da assinatura 
de classificação, para celebrar com a Administração, e assim sucessivamen
amente, a assinar a Ata de Registro de Preços ou a receber a Ordem de Se

a em favor do Município, sem prejuízo da aplicação de outras sanções cab
guintes penalidades pela inexecução total ou parcial da Ata de Registro d

ento) ao dia, por dia útil que exceder os prazos de entrega e/ou atendime
bre o valor do saldo não atendido, respeitados os limites da lei civil; 
inte por cento) sobre o valor global contratado/registrado, nas demais 
tual ou legal; 
s poderão ser aplicadas cumulativamente ou individualmente, não im

plique as demais sanções cabíveis. 
plicadas serão descontadas dos pagamentos eventualmente devidos pela

ncia com os parágrafos 2º e 3º do artigo 86 da Lei Federal 8.666/93. 
o da PMSLQ de, face ao descumprimento do pactuado, rescindir, de pleno
ção, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, sem prejuízo
rio e a ampla defesa. 
astro Municipal de Fornecedores e o processo transcorrerá de acordo co
itório e ampla defesa. 

prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados a partir do dia imediato à apre
 setor competente do Município e devidamente atestadas por servidor re

ação no prazo estipulado no subitem 12.1 deste Termo de Referência,
 imediato dos fornecimentos, as quais, só poderão fazer este mediante c
a mais antiga. 

is de reajuste, na forma da Lei Federal nº 10.192 de 14.02.2001, salvo nos
Art. 65, da Lei nº 8.666/93 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

UNDE 
 

12.342.671/0001-10 

dicatária caiba o direito de indenização de 

 contratada, inclusive perante terceiros, por 
 agentes e prepostos. 

fraudar na execução da Ata de Registro de 
 falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o 
lo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto, 

 autoridade que aplicou a penalidade. 
ssinatura da Ata de Registro de Preços, será 

amente. 
dem de Serviço, será aplicada multa de 10% 
nções cabíveis. 

Registro de Preços: 

 atendimento às solicitações da fiscalização 

as demais hipóteses de inadimplemento ou 

te, não impedindo que a PMSLQ rescinda 

vidos pela Administração, ou, ainda, quando 

, de pleno direito, o contrato/ata de registro 
 prejuízo das demais cominações legais e 

 acordo com rito próprio regulamentado no 

iato à apresentação da(s) Nota(s) Fiscal(ais) 
ervidor responsável. 

eferência, por motivo de força maior, não 
ediante comunicação por escrito e após 90 

, salvo nos casos previstos na alínea “d”, do 
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MINUTA

  Pelo presente instrumento, o MUN
Maranhão, n° 55, Centro, cidade de São Luis do Quitun
Município, Senhora Fernanda Maria Silva Cavalcanti de O
no CPF sob nº XXXXXXXXXXXXXXX, residente e domicilia
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n
XXXXXXXXXXXXX, XXXXXX, XXXXXXXX, XXXXXXXX, port
residente e domiciliado(a) na cidade XXXXXXXXXX, q
“CONTRATADO”, têm entre si, justo e avençado, e celeb
Decreto Federal n° 10.024/19, das Leis nos 10.520/02
cláusulas e condições: 
 
1. DO OBJETO 

A presente Ata constitui documento vinculativ
Registro de Preços para a eventual aquisição XXXXXXXX
contidas no Termo de Referência, Anexo I do Edital de Pr

 
2. DOS PREÇOS, DOS QUANTITATIVOS E DO FORNEC
2.1. O preço registrado, a descrição resumida do objet
seguem:  
 

ITEM DESCRIÇÃO 

1 XXXXXXXXXXX 
 
2.2. A utilização do Cadastro de Reserva, na forma dispo
registrado nesta Ata, nas hipóteses previstas nos artigos
3. DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
3.1. A validade desta Ata de Registro de Preços será de X
3.2.  O prazo de validade desta Ata de Registro de Preç
caput, do Decreto n.º 7.982/13, e o inciso III do § 3º do a
4. DA EXPECTATIVA DO FORNECIMENTO 
4.1. A presente Ata implica em compromisso de fornecim
todos os pedidos efetuados pelo Órgão Gerenciador, dur
Segunda.  
4.1.1. A existência de preços registrados não obriga a A
licitação específica para a contratação pretendida, sendo
42. O compromisso de entrega e execução estará car
observadas as disposições desta Ata de Registro de Preço
4.2.1.  Os contratos decorrentes da utilização desta Ata 
3.1 desta Ata, conforme disposto no art. 12, §4º, do Decre
4.2.2. A entrega do item deverá ser efetuada no prazo 
Contrato e da disponibilização dos endereços de entrega
4.2.3. As condições gerais do fornecimento do produto, t
registrados e as obrigações das partes que compõem este
4.2.4. Demais obrigações do FORNECEDOR, na condição
condição de CONTRATANTE, constarão do respectivo CO
4.3. O fornecedor fica proibido de firmar contratos deco
caso, do Órgão Gerenciador. 
5. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
5.1. No caso de descumprimento total ou parcial de qualq
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, e obser
administrativas, segundo a gravidade da falta cometida: 
I - Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas
II - Multa moratória de 0,1 % (um décimo por cento) a 0
solicitações autorizadas e que tenham relação com a 
Administração poderá optar pela manutenção da sanç
decorrentes;  
III – Multa compensatória de 5% (cinco por cento) a 
autorizadas e que tenham relação com a irregularidade a
forma proporcional à obrigação inadimplida;  
IV – Impedimento de licitar e contratar com o Município,
V - Suspensão temporária de participar em licitação e im
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 014/2021 
ANEXO II 

INUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° XX/2021 
 
AQUISIÇÃO DE XXXXXX ENTRE O MUNICÍPIO D
EMPRESA XXXXXXXXXXXXX. 
 

MUNICÍPIO DE SÃO LUIS DO QUITUNDE/AL, com Sede Adminis
 do Quitunde/AL, inscrito no CNPJ sob nº 12.342.671/0001-10, neste a

i de Oliveira , brasileira, alagoana, portadora da cédula de identidad
e domiciliada nesta Cidade, doravante denominada CONTRATANTE, e, de
NPJ sob nº XXXXXXXXXX, estabelecida na XXXXXXXXXXXXX, represe
XXX, portador(a) da Cédula de Identidade n° XXXXXXXX SSP/XX, inscri
XXXXX, que apresentou os documentos exigidos por lei, daqui por d

do, e celebram, por força do presente instrumento para XXXXXXXXXX
0.520/02 e 8.666/93, suas alterações posteriores e demais legislação p

 vinculativo, obrigacional e com característica de compromisso para futu
XXXXXXXXXXXXXXXX, em atendimento à Secretária Municipal de XXXXXX
dital de Pregão Eletrônico n.º ........../20..., que é parte integrante desta At

RNECEDOR REGISTRADO  
 do objeto, a quantidade fixada e as demais condições ofertadas na pr

QUANTIDADE UNIDADE VALOR 
UNITÁRIO 

XXXXXX X XXXX 

rma disposta na legislação pertinente, se dará no caso de impossibilidad
os artigos 20 e 21 do Decreto n.º 7.892/2013 (Cláusula Oitava desta Ata).

ÇOS 
 será de XX (xxxx) meses, a partir de DIA/MÊS/ANO, tendo validade até D
ro de Preços não será superior a 12 (doze) meses, incluídas eventuais p
o § 3º do art. 15 da Lei nº 8.666, de 1993.  

de fornecimento, após cumprir os requisitos de publicidade, ficando o FO
iador, durante sua vigência, dentro dos quantitativos fixados, conforme t

 obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão ad
ida, sendo assegurada preferência ao fornecedor registrado em igualdade
estará caracterizado mediante a assinatura de CONTRATO entre o FO

de Preços e do Edital do Pregão Eletrônico nº. xx/20xx, em conformidad
desta Ata de Registro de Preços deverão ser assinados dentro do prazo d
º, do Decreto n.º 7.892/13. 
 no prazo estabelecido no Termo de Referência – (Anexo), o qual será c

e entrega pela CONTRATANTE à CONTRATADA, prevalecendo a data do e
 produto, tais como as de entrega e recebimento do objeto, assim como a
põem este Registro de Preços, encontram-se definidas no Termo de Refe
 condição de CONTRATADO, e dos Órgãos/entidades que se utilizarem d

pectivo CONTRATO, em conformidade à minuta anexa ao Edital.  
ratos decorrentes desta Ata de Registro de Preços sem o conhecimento e

al de qualquer das obrigações assumidas nesta Ata de Registro de Preços,
l, e observado o devido processo legal, aplicar ao FORNECEDOR RE

cometida:  
as aquelas que não acarretem prejuízos significativos;  

 cento) a 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso sobre o valor t
ão com a mora identificada, até o limite máximo de 15% desse valor
o da sanção de multa (até seu limite máximo) ou pelo cancelamento

 cento) a 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total dos itens
laridade apurada, no caso de inadimplemento total da obrigação ou, no c

Município, pelo prazo de até 5 (cinco) anos;  
tação e impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo não su

UNDE 
 

12.342.671/0001-10 

NICÍPIO DE SÃO LUIS DO QUITUNDE E A 

e Administrativa na Praça Ernesto Gomes 
, neste ato representado pela Prefeita do 

 identidade nº XXXXXXXX – SSP/XX, inscrita 
NTE, e, de outro lado, XXXXXXXXXX, pessoa 

X, representada neste ato pelo(a) Sr(a). 
XX, inscrito(a) no CPF sob nº XXXXXXXXX, 

qui por diante denominado simplesmente 
XXXXX, que se regerá pelas disposições do 

egislação pertinente, mediante as seguintes 

 para futura contratação, e tem por objeto o 
XXXXXXXXXXXX, conforme as disposições 

 desta Ata. 

das na proposta do fornecedor são as que 

VALOR TOTAL 

XXXXXX 

ssibilidade de atendimento pelo fornecedor 
esta Ata).  

dade até DIA/MÊS/ANO.  
ventuais prorrogações, conforme o art. 12, 

ando o FORNECEDOR obrigado a atender a 
orme tabela(s) constante(s) da Cláusula 

oderão advir, facultando-se a realização de 
 igualdade de condições.  
ntre o FORNECEDOR e a CONTRATANTE, 
nformidade à minuta anexada ao Edital. 

 do prazo de validade a que se refere o item 

ual será contado a partir da assinatura do 
 a data do evento que ocorrer por último.  
im como as especificações técnicas dos itens 

o de Referência – (Anexo). 
ilizarem desta Ata de Registro de Preços, na 

ecimento e prévia autorização, quando for o 

 de Preços, o Órgão Gerenciador poderá, sem 
EDOR REGISTRADO as seguintes sanções 

re o valor total dos itens correspondentes às 
esse valor. Após 10 (dez) dias de mora, a 
celamento da Ata, com as penalidades daí 

l dos itens correspondentes às solicitações 
o ou, no caso de inadimplemento parcial, de 

razo não superior a 2 (dois) anos;  
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VI – Declaração de inidoneidade para licitar ou contrata
até que seja promovida a reabilitação perante a pró
REGISTRADO ressarcir a Administração pelos prejuízos c
5.2.  As sanções previstas na presente Cláusula não afasta
5.3. A aplicação de qualquer das penalidades previstas
FORNECEDOR, observando-se os procedimentos previst
5.4. A autoridade competente, quando da aplicação e d
dentre os limites máximos e mínimos abstratamente pre
infração, o oferecimento de risco ao usuário, o dano
razoabilidade e da proporcionalidade.  
5.5. As sanções decorrentes de fatos diversos serão cons
5.6. As sanções previstas nesta Cláusula não se confunde
6. DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS
6.1. Em observância às disposições do Decreto n.º 7.982/
6.1.1.  Descumprir as condições estabelecidas nesta Ata d
6.1.2.  Não assinar o termo de contrato no prazo estabele
6.1.3.  Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipó
6.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do capu
6.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas
o contraditório e a ampla defesa.  
6.3. O cancelamento do registro de preços poderá oc
cumprimento desta Ata, devidamente comprovados e jus
6.3.1. Por razão de interesse público; ou  
6.3.2. A pedido do fornecedor.   
7. DO VALOR E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  
7.1 O valor da presente Ata de registro de preço é de R$ X
7.2 As despesas decorrentes desta contratação estão pr
exercício de 2020/2021, na classificação abaixo: XXXXXX
8. DA FISCALIZAÇÃO 
8.1 O representante para acompanhar e fiscalizar a entr
determinando o que for necessário à regularização de fal
9. DA DIVULGAÇÃO 
9.1. A publicação resumida desta Ata de Registro de Pre
Órgão Gerenciador até o quinto dia útil do mês seguinte 
9.2. Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata
pelas partes.  

São 

 
TESTEMUNHAS: 
1._______________________________ 2. _____________________________
Nome:                                                 Nome: 
CPF:                                                     CPF 
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u contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os moti
nte a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedi
prejuízos causados.  
 não afastam eventuais outras sanções ou medidas administrativas previs
 previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o c
os previstos nas Leis nº 8.666, de 1993, e 10.520, de 2002, e, subsidiariam
licação e dosimetria das sanções, levará em consideração, na fixação d
mente previstos à hipótese, a gravidade e recorrência da conduta do infra
o, o dano causado, bem como o caráter educativo/pedagógico da pe

erão consideradas independentes entre si.  
 confundem com as sanções previstas no edital e no instrumento contratu

DOS 
 n.º 7.982/13 e alterações posteriores, o registro do fornecedor será canc
nesta Ata de Registro de Preços;  
o estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;  

do, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; o
 IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993, ou no art. 7º da Lei nº 10.5
 previstas nos subitens 6.1.1, 6.1.2 e 6.1.4 será formalizado por despacho 

poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito o
vados e justificados:  

o é de R$ XX (XXXXXXXX); 
o estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orça
o: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX. 

izar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrênci
ação de falhas ou defeitos observados, será a Srxxxxxxxxxxx.  

tro de Preços na imprensa oficial, que é condição indispensável para sua
 seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias d
esente Ata foi lavrada em 03 (três) vias de igual teor, que, depois de lida

 
São Luis do Quitunde/AL, XX de XXXXXX de 2021 

 
________________________________ 

Responsável legal da CONTRATANTE 
 

____________________________ 
Responsável legal da CONTRATADA 

______________ 

UNDE 
 

12.342.671/0001-10 

m os motivos determinantes da punição ou 
concedida sempre que o FORNECEDOR 

ivas previstas na legislação aplicável.  
gurará o contraditório e a ampla defesa ao 
bsidiariamente, na Lei nº 9.784, de 1999.  
 fixação do percentual da sanção aplicável, 
ta do infrator, a suficiência à reprimenda da 
ico da pena, observados os princípios da 

to contratual.  

 será cancelado quando este:  

ercado; ou  
 Lei nº 10.520, de 2002.  
 despacho do órgão gerenciador, assegurado 

fortuito ou força maior, que prejudique o 

ta no orçamento da CONTRATANTE, para o 

 ocorrências relacionadas com a execução e 

el para sua eficácia, será providenciada pelo 
te) dias daquela data.  

ois de lida e achada em ordem, vai assinada 
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  Pelo presente instrumento, o MUN
Maranhão, n° 55, Centro, cidade de São Luis do Quitun
Município, Senhora Fernanda Maria Silva Cavalcanti de O
no CPF sob nº XXXXXXXXXXXXXXX, residente e domicilia
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n
XXXXXXXXXXXXX, XXXXXX, XXXXXXXX, XXXXXXXX, port
residente e domiciliado(a) na cidade XXXXXXXXXX, q
“CONTRATADO”, têm entre si, justo e avençado, e celeb
Decreto Federal n° 10.024/19, das Leis nos 10.520/02
cláusulas e condições: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA 
1.1. O objeto do presente Contrato é a aquisição de XXX
especificações e quantitativos estabelecidos no edital do
independente de transcrição.  
1.2. Discriminação do objeto: 
 

ITEM DESCRIÇÃO 

1 XXXXXXXXXXX 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA 
2.1. O prazo de vigência deste Contrato é de XX (XXXXXX
de 1993.   
CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR E DA DOTAÇÃO O
3.1. O valor do presente Contrato é de R$ ............(...............)
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ord
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e c
integral do objeto da contratação.  
3.3. As despesas decorrentes desta contratação estão pr
exercício de 20...., na classificação abaixo: XXXXXXXXXXX
CLÁUSULA QUARTA - DA ENTREGA E DO RECEBIMEN
4.1. O objeto deste Contrato deverá ser entregue à CON
conforme termo de referência, e será contado a partir da
CONTRATADA, prevalecendo a data do evento que ocorr
4.2. Os itens objeto deste Contrato deverão ser entregue
instituição informada), dentro do prazo definido no item
4.3. O transporte e a entrega dos itens objeto deste Contr
e endereço do destinatário a ser fornecido à CONTRATAD
4.4. Fica assegurado à CONTRATANTE o direito de rejeit
Edital e deste Contrato, ficando a CONTRATADA obrigad
4.5. Caso a substituição/reparação dos itens irregulares
sujeita à aplicação das sanções previstas neste Contrato. 
4.6. O aceite do objeto deste Contrato pela CONTRATA
quantidade ou qualidade dos itens entregues ou dispar
posteriormente, garantindo-se à CONTRATANTE as facu
de Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078/90). 
CLÁUSULA QUINTA - DA FISCALIZAÇÃO 
5.1. O acompanhamento e a fiscalização deste Contrato 
com o disposto no art. 67 da Lei n° 8.666/93.  
5.2. O representante para acompanhar e fiscalizar a entr
determinando o que for necessário à regularização de fal
5.3. A CONTRATANTE se reserva ao direito de, sempre q
se as prescrições das normas deste Contrato estão sen
credenciado livre acesso às dependências pertinentes da
CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATA
6.1. Compete à CONTRATANTE:  
6.1.1. Realizar os atos relativos à cobrança do cumprime
ampla defesa e o contraditório, decorrentes do descum
ocorrências ao Órgão Gerenciador e aos demais Órgãos p
6.1.2. Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo co
6.1.3. Promover o acompanhamento e a fiscalização do f
as falhas detectadas;  
6.1.4. Comunicar prontamente à CONTRATADA qualque
esteja de acordo com as especificações e condições estab
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 014/2021 
ANEXO  

MINUTA DE CONTRATO N° 009/2021 
CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNIC
E A EMPRESA XXXXXXXXXXXXXXXX PARA OS FIN

MUNICÍPIO DE SÃO LUIS DO QUITUNDE/AL, com Sede Adminis
 do Quitunde/AL, inscrito no CNPJ sob nº 12.342.671/0001-10, neste a
lcanti de Oliveira , brasileira, alagoana, portadora da cédula de identidad

e domiciliada nesta Cidade, doravante denominada CONTRATANTE, e, de
NPJ sob nº XXXXXXXXXX, estabelecida na XXXXXXXXXXXXX, represe
XXX, portador(a) da Cédula de Identidade n° XXXXXXXX SSP/XX, inscri
XXXXX, que apresentou os documentos exigidos por lei, daqui por d
o, e celebram, por força do presente instrumento para XXXXXXXXXXX, q
0.520/02 e 8.666/93, suas alterações posteriores e demais legislação p

ão de XXXXXXX, em atendimento às necessidades da Secretaria Municip
o edital do Pregão identificado no preâmbulo e na proposta vencedora, os

QUANTIDADE UNIDADE VALOR 
UNITÁRIO 

XXXXXX X XXXX 

XXXXXXX) meses, contados da data de assinatura, prorrogável na form

ÃO ORÇAMENTÁRIA 
..(...............).  
spesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual
, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e ou

o estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orça
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX. 

IMENTO DO OBJETO 
gue à CONTRATANTE no prazo máximo correspondente ao quantitativo 
a partir da assinatura deste Contrato e da disponibilização dos endereços
 que ocorrer por último.  
r entregues no endereço informado pela CONTRATANTE (na sede da Sec
do no item 4.1.  
este Contrato são de responsabilidade da CONTRATADA, o qual deverá se

RATADA, pela CONTRATANTE, por ocasião da firmatura deste instrum
to de rejeitar o item entregue em desacordo com as especificações e cond
A obrigada a substituir e/ou reparar o item irregular no prazo de até 10 (

irregulares não ocorra no prazo determinado, estará a CONTRATADA in
 Contrato.  
ONTRATANTE não exclui a responsabilidade civil nem a ético-profissi

 ou disparidades com as especificações estabelecidas no Termo de Refe
TE as faculdades previstas em legislação pertinente, incluindo as disposiç

 Contrato serão realizados por servidores designados por Portaria pela C

lizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrênc
ação de falhas ou defeitos observados, será a SrXXXXXXXX.  
, sempre que julgar necessário, verificar, por meio de agente técnico cre

 estão sendo cumpridas pelo fabricante/fornecedor. Para tal, o mesmo d
inentes da fábrica.  

RATANTE E DA CONTRATADA 

cumprimento pela CONTRATADA das obrigações contratualmente assum
o descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próp

is Órgãos participantes.  
e acordo com o estabelecido no instrumento contratual;  
zação do fornecimento dos gêneros, sob o aspecto quantitativo e qualitat

A qualquer anormalidade no objeto do instrumento contratual, podendo
ções estabelecidas no Termo de Referência;  

UNDE 
 

12.342.671/0001-10 

 O MUNICÍPIO DE SÃO LUIS DO QUITUNDE 
RA OS FINS QUE ESPECIFICA. 
e Administrativa na Praça Ernesto Gomes 
0, neste ato representado pela Prefeita do 
 identidade nº XXXXXXXX – SSP/XX, inscrita 

, e, de outro lado, XXXXXXXXXX, pessoa 
X, representada neste ato pelo(a) Sr(a). 
XX, inscrito(a) no CPF sob nº XXXXXXXXX, 

qui por diante denominado simplesmente 
XXXXXX, que se regerá pelas disposições do 
egislação pertinente, mediante as seguintes 

ia Municipal de XXXXXXXXXXXXX, conforme 
cedora, os quais integram este instrumento, 

VALOR TOTAL 

XXXXXX 

vel na forma do art. 57, §1º, da Lei nº 8.666, 

contratual, inclusive tributos e/ou impostos, 
eguro e outros necessários ao cumprimento 

ta no orçamento da CONTRATANTE, para o 

antitativo do item contratado, 10 (dez) dias 
ereços de entrega pela CONTRATANTE à 

de da Secretaria de Administração ou outra 

l deverá ser entregue conforme quantitativo 
ste instrumento contratual.  
ões e condições do Termo de Referência, do 
de até 10 (dez) dias.  
ATADA incorrendo em atraso na entrega e 

profissional do fornecedor por vícios de 
o de Referência e seus Anexos, verificadas 

as disposições cabíveis no âmbito do Código 

aria pela CONTRATANTE, em conformidade 

 ocorrências relacionadas com a execução e 

écnico credenciado ou de seus funcionários, 
o mesmo deverá garantir ao agente técnico 

nte assumidas e aplicar sanções, garantida a 
 suas próprias contratações, informando as 

 e qualitativo, anotando em registro próprio 

l, podendo recusar o recebimento, caso não 
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6.1.5. Notificar previamente à CONTRATADA, quando da
6.1.6. Verificar a regularidade fiscal e trabalhista do forn
 6.2. Compete à CONTRATADA:  
6.2.1. Envidar todo o empenho e a dedicação necessários
6.2.2. Assinar a Ata de Registro de Preços, bem como o in
6.2.3. Tomar todas as providências necessárias para o fi
de Preços, inclusive no que se refere ao cumprimento d
registrados, atendendo às solicitações de compras do órg
6.2.4. Entregar os gêneros no prazo máximo e demais con
6.2.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substit
defeitos, ou incorreções resultantes dos produtos empre
6.2.6. Responder, integralmente, por perdas e danos q
em razão de ação ou omissão dolosa ou culposa, sua ou d
sujeita, inclusive no que se refere às disposições do Estat
6.2.7. Não efetuar, sob nenhum pretexto, a transferência 
6.2.8. Manter durante toda a execução do objeto da 
habilitação e qualificação exigidas no edital e seus Anexo
6.2.9. Informar ao Órgão Gerenciador ou à CONTRATAN
regularidade do fornecimento.  
6.2.10. Executar todos os serviços com mão-de-obra qua
processos de fabricação objetos do Termo de Referência
6.2.11. Encaminhar laudos e prestar as informações req
produção e ao atendimento aos contratos decorrentes da
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIV
7.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei n.
a) Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigaç
b) Ensejar o retardamento da execução do objeto;  
c) Fraudar na execução do Contrato;  
d) Comportar-se de modo inidôneo;  
e) Cometer fraude fiscal;  
f) Não mantiver a proposta.  
7.2. Também ficam sujeitas às penalidades do Art. 87, III
a) Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por 
b) Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os obje
c) Demonstre não possuir idoneidade para contratar com
7.3. Pela inexecução total ou parcial deste Contrato, in
defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções, seg
I - Advertência escrita: quando se tratar de infraçã
assumidas neste Contrato ou, ainda, no caso de outras o
sanção mais grave;  
II - Multas: a) multa moratória de 0,03% (três centésimo
atraso, a CONTRATANTE poderá decidir pela continuida
b) multa moratória de 0,07% (sete centésimos por cento
inobservância do prazo fixado para apresentação da gara
c) multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) p
produto, limitada a 10% (dez por cento) do valor desses
d) multa compensatória de 5% (cinco por cento) pela nã
a qual será calculada sobre o valor total da parcela não a
e) multa compensatória de 10% (dez por cento) aplicad
objeto.   
f) multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o
III - Suspensão temporária de participar em licitação e im
IV - Impedimento de licitar e contratar com o ente fed
cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso X
V - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
até que seja promovida a sua reabilitação perante a próp
Administração pelos prejuízos resultantes e após decorr
7.4. A aplicação de quaisquer das penalidades prevista
CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto 
7.5. A autoridade competente, quando da aplicação e d
dentre os limites máximos e mínimos abstratamente pre
infração, o oferecimento de risco ao usuário, o caráter
princípios da razoabilidade e da proporcionalidade.  
7.6. As penalidades de multa oriundas de fatos diversos s
7.7. As sanções de multa podem ser aplicadas à CONTRA
para licitar e contratar com a Administração da CONTRA
7.8. As penalidades serão obrigatoriamente registradas p
CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO 
8.1. Para habilitar-se ao pagamento a CONTRATADA de
comprovação de entrega e as certidões de regularidade f
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uando da aplicação de sanções administrativas.  
ta do fornecedor antes dos atos relativos à firmatura e gestão contratual. 

ecessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhe são conf
 como o instrumento contratual dela decorrente;  
s para o fiel cumprimento das disposições contidas no Termo de Referên
rimento das regras do controle de qualidade e quanto ao compromisso d
ras do órgão solicitante;  

demais condições descritas no Termo de Referência – Anexo I, do Edital; 
ou substituir, às suas expensas, as partes do objeto do edital e seus Ane
tos empregados ou da execução de serviços;  

 danos que vier a causar à CONTRATANTE, a usuários beneficiários dos pr
a, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras cominações 

es do Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei n.º 8.069/1990), quando f
sferência de responsabilidade para outros, sejam fabricantes, técnico
bjeto da presente licitação, em compatibilidade com as obrigações a
eus Anexos;  
NTRATANTE, conforme o caso, a ocorrência de fatos que possam inter

obra qualificada, devendo a CONTRATADA cumprir com todas as norm
eferência (Anexo), no que couber;  
ações requisitadas pelo Órgão Gerenciador no prazo estabelecido, i

rrentes da utilização da Ata de Registro de Preços. 
ATIVAS 

s da Lei n.º 8.666/1993 e da Lei n.º 10.520/2002, a CONTRADA que:   
as obrigações assumidas em decorrência desta contratação;  

Art. 87, III e IV e da Lei 8.666/1993, a CONTRATADA que: 
aticar, por meio doloso, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributo
rar os objetivos da licitação;  
tratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.  

ontrato, incluindo as hipóteses constantes do subitem 7.1., a CONTRAT
nções, segundo a gravidade da falta cometida:  

 infração leve, a juízo da fiscalização, no caso de descumprimento da
e outras ocorrências que possam acarretar prejuízos à CONTRATANTE, d

 centésimos por cento) por dia sobre o valor dos bens entregues com atra
ontinuidade da aplicação da multa ou pela rescisão contratual, em razão d
 por cento) do valor do Contrato por dia de atraso, observado o máximo d
ão da garantia contratual a que se refere a Cláusula Nona deste Contrato,
r cento) por dia sobre o valor dos ônibus que estiverem em desacordo
lor desses bens.  
to) pela não manutenção das condições de habilitação e qualificação exigi
cela não adimplida do Contrato.  
o) aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida, em caso de r

to) sobre o valor total do Contrato, no caso de rescisão por inexecução tot
itação e impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo não s
o ente federado do órgão/entidade CONTRATANTE e descredenciamen
e o inciso XIV do art. 4º da Lei n.º 10.520/02, pelo prazo de até 5 (cinco) a
 contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos
nte a própria autoridade que aplicou a sanção, que será concedida sempr
ós decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 
s previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o 
 previsto na Lei 8.666/1993 e, subsidiariamente, na Lei 9.784/1999.  

licação e dosimetria das sanções, levará em consideração, na fixação d
mente previstos à hipótese, a gravidade e recorrência da conduta do infra
, o caráter educativo/pedagógico da pena, bem como o dano causado 

 
 diversos serão consideradas independentes entre si.  
 à CONTRATADA juntamente com a de advertência, suspensão temporár
a CONTRATANTE.  
gistradas pela CONTRATANTE, com vistas à publicidade dos atos praticad

ATADA deverá apresentar à CONTRATANTE a 1ª via da Nota Fiscal de 
laridade fiscal, quais sejam, CND Fazenda Federal, Estadual, Municipal, Tr

UNDE 
 

12.342.671/0001-10 

ontratual.  

e são confiados; 

de Referência, no edital e na Ata de Registro 
romisso de fornecimento dos quantitativos 

o Edital;  
 seus Anexos, em que se verificarem vícios, 

rios dos produtos fornecidos, ou a terceiros, 
minações contratuais ou legais a que estiver 
, quando for o caso e no que couber;  
écnicos ou quaisquer outros;  
igações assumidas, todas as condições de 

ssam interferir, direta ou indiretamente, na 

s as normas técnicas da ABNT, relativas aos 

ecido, inclusive quanto ao planejamento da 

 

uer tributos;  

CONTRATANTE poderá, garantida a prévia 

mento das obrigações e responsabilidades 
TANTE, desde que não caiba a aplicação de 

s com atraso. Decorridos 30 (trinta) dias de 
em razão da inexecução do objeto.  
 máximo de 2% (dois por cento), no caso de 
 Contrato, se for o caso.  
desacordo com as condições de garantia do 

ação exigidas no instrumento convocatório, 

 caso de rescisão por inexecução parcial do 

ecução total do objeto.  
razo não superior a 2 (dois) anos;  
enciamento do respectivo sistema local de 
 (cinco) anos;   
s motivos que determinaram sua sanção ou 
da sempre que a CONTRATADA ressarcir a 

terior.  
egurará o contraditório e a ampla defesa à 

 
 fixação do percentual da sanção aplicável, 
ta do infrator, a suficiência à reprimenda da 
 causado à CONTRATANTE, observados os 

 temporária e a declaração de inidoneidade 

s praticados pela Administração.   

 Fiscal de Vendas/Fatura juntamente com a 
nicipal, Trabalhista e FGTS.  
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8.2 O pagamento será efetuado, pela CONTRATANTE, 
apresentação da cobrança prevista no item 8.1; atesto d
responsável pela gestão do Contrato, uma vez que tenh
Referência e seus Encartes.  
8.3 Qualquer dos documentos citados no item 8.1, acim
novos prazos para pagamentos, a contar da reapresentaç

8.4. O atraso no pagamento pela administração no prazo estip
o direito de suspensão imediato dos fornecimentos, as qua
atraso da fatura mais antiga.  

CLÁUSULA NONA – DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES
9.1. A CONTRATADA obriga-se a aceitar os acréscimos 
regra do Parágrafo 1º, artigo 65 da Lei nº 8.666/93 e al
CLÁUSULA DÉCIMA – DO REAJUSTE ANUAL 

10.1. O preço deste contrato será reajustado com base n
indicador que venha a substituí-lo (art. 2°, Lei n° 10.192/

10.2. O primeiro reajuste será concedido levando em co
ou da data do orçamento a que esta se referir, conforme 

10.3. Os próximos reajustes ocorrerão sempre nos anive

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICAÇÃO 
11.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a public
prazo previsto na Lei n.º 8.666, de 1993.  
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO 
12.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem
exclusão de qualquer outro. E, por estarem assim justos 
os fins previstos em direito, na presença das duas testem

São 

TESTEMUNHAS: 
_______________________________________ 
Nome: 
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ATANTE, no prazo de até 30 (trinta) dias, contado após o cumprime
.1; atesto do recebimento do produto pelo fiscal; e aprovação da docume
z que tenham sido cumpridos todos os critérios e condições estabeleci

 8.1, acima, que apresentar incorreção será devolvido à CONTRATADA, p
apresentação devidamente corrigida. 

 prazo estipulado no subitem 8.1 deste Termo de Referência, por motivo de for
tos, as quais, só poderão fazer este mediante comunicação por escrito e após

SÕES 
créscimos ou supressões do objeto deste Contrato que se fizerem neces
6/93 e alterações posteriores, podendo a supressão exceder tal limite.

om base na variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor -INPC, 
n° 10.192/2001).  

ndo em conta a variação do índice pactuado entre a data de apresentação
onforme art. 40, inciso XI c/c art. 55, inciso III, ambos da Lei Federal n° 8

 nos aniversários seguintes, aplicando-se a variação ocorrida no último pe

 
ar a publicação deste instrumento, por extrato, na imprensa local ou no

ecorrerem da execução deste Contrato será o da comarca do Município 
im justos e contratados, assinam o presente instrumento em 03 (três) via
uas testemunhas abaixo identificadas, que a tudo assistiram e que também

São Luis do Quitunde/AL, XX de XXXXXX de 2021 
_______________________________ 

Responsável legal da CONTRATANTE 
____________________________ 

Responsável legal da CONTRATADA 

 

UNDE 
 

12.342.671/0001-10 

cumprimento de todas as etapas a seguir: 
da documentação comprobatória pelo setor 
estabelecidos no Contrato, neste Termo de 

RATADA, para regularização, reiniciando-se 

tivo de força maior, não garantem a contratada 
rito e após 90 (noventa) dias consecutivos de 

rem necessários, até o limite facultado pela 
 limite. 

INPC, divulgado pelo IBGE, ou por outro 

resentação da proposta e do primeiro desta 
deral n° 8.666/93. 

 último período. 

ocal ou nos meios oficiais de divulgação, no 

unicípio de São Luis do Quitunde/AL, com 
 (três) vias de igual teor e forma, para todos 

ue também o subscrevem.  


